
Pronex aprova mais nove 
projetos da Unicamp

Recursos captados desde o início do programa, implantado no ano passado, já  atingem 12,8 milhões

N ove grupos de pesqui
sa da Unicamp foram 
contemplados com um 
financiamento total de 
6,3 milhões de reais 

pelo Programa de Apoio a Núcleos 
de Excelência (Pronex) do Minis
tério de Ciência e Tecnologia, no 
dia 26 de novembro último. Os pro
jetos se concentram nas áreas de 
medicina, biologia, computação, 
economia, ciências humanas, mate
mática, química e jornalism o. O 
projeto que recebeu a maior soma 
de recursos, de aproximadamente 1 
milhão de reais, está sediado na Fa
culdade de Ciências Médicas e se 
dedica à caracterização da proteína 
desacopladora de mitocôndrias de 
plantas. No ano passado, quando o 
programa entrou em operação, a 
Unicamp teve seis grandes projetos 
aprovados num total de 6,5 milhões 
de reais. Nesta segunda etapa, 85 
projetos foram aprovados em todo 
o país, 36 dos quais sediados no Es
tado de São Paulo. Página 3

Tese analisa vulnerabilidade da economia
Aluna de iniciação científica trabalha em laboratório onde se desenvolve projeto sobre caracterização de proteína

Em agosto, pesquisa antecipava queda mundial das bolsas de valores e evasão de divisas

A
o prom over a 
abertura econô
mica no início 
da década de 
90, diversos pa
íses em desen
volvimento, entre eles o Brasil, en

contraram no capital estrangeiro 
não só um meio para financiar o 
déficit externo mas também uma 
alternativa para afastar o fantas
ma da estagnação econômica. Em 
1991, quando o governo brasilei
ro atraiu ao país os grandes inves
tidores estrangeiros, os efeitos fo
ram quase imediatos: o mercado 
de ações valorizou-se e os volumes 
negociados na bolsa aumentaram 
significativamente.

Porém, a relação de dependên
cia estabelecida entre o mercado 
brasileiro e os grandes fluxos ex
ternos de capitais, apesar dos re
flexos positivos da abertura finan
ceira, sempre preocupou econo
mistas nacionais, como a pesqui
sadora Daniela Magalhães Prates, 
da Unicamp.

Em agosto, Daniela apresen
tou no Instituto de Economia (IE) 
da U nicam p a dissertação de 
mestrado “Abertura financeira e 
vulnerabilidade externa: a econo
mia brasileira na década de 90”, 
com orien tação  do professor 
Ricardo de Medeiros Carneiro.

As previsões de Daniela foram 
quase proféticas. Em outubro, ape
nas dois meses depois da apresen
tação do trabalho, a queda mun
dial das bolsas de valores deixou 
explícita a vulnerabilidade da eco
nomia brasileira e sua dependên
cia do capital estrangeiro.

Efeito contágio —  Se o cida
dão comum demorou a entender 
por que uma crise no leste asiáti
co afetaria a economia brasileira, 
para a economista a situação era 
previsível. “Precisamos nos lem
brar de que os investidores estran
geiros presentes no Brasil estão 
também no mercado de Nova 
Iorque ou Tailândia. Portanto, os 
efeitos negativos de uma crise em 
qualquer parte do mundo fatal
mente seriam sentidos aqui”, afir
ma a economista.

Segundo Daniela, a crise cam
bial em alguns países asiáticos 
acabou provocando o “efeito con
tágio”, decorrente tanto do movi
mento de realização de lucros dos 
fundos de investimentos interna
cionais quanto do próprio pânico 
dos investidores.

“Os investidores preferem os 
mercados mais estáveis. Por isso, 
o volume de aplicações internaci
onais no mercado brasileiro ainda 
é pequeno se comparado a países

desenvolvidos. Temendo uma cri
se global provocada pela queda das 
bolsas no leste asiático, os investi
dores transferiram os investimen
tos feitos no mercado brasileiro 
para os países de economia forte”, 
explica Daniela.

A economista acredita que a 
intensa valorização de ações das 
estatais brasileiras ao longo de 97 
e a alta liquidez desses papéis te
nham contribuído para a evasão 
dos investimentos estrangeiros no 
momento da crise. E que depois 
de obterem uma valorização mui
to grande de suas ações no Brasil,

os investidores optaram por reme
ter os lucros para mercados mais 
seguros, garantindo assim uma 
boa rentabilidade média.

“A evasão é perversa para o 
país. Diferente dos países desenvol
vidos, o Brasil precisa desse finan
ciamento externo. Assim, só res
tou mesmo ao governo brasileiro 
anunciar um pacote fiscal para ten
tar evitar o agravamento da crise e 
im pedir os m ovimentos espe
culativos no mercado de câmbio”, 
considera a economista.

Armadilha —  Embora reco

nheça a necessidade do pacote fis
cal, Daniela acredita que o efeito 
das medidas econômicas anuncia
das pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso seja mais psi
cológico do que prático. Para a eco
nomista, a valorização do câmbio 
e o aumento das taxas de juros, por 
exemplo, constituem “armadilhas” 
para o próprio governo.

“Essas duas medidas, anun
ciadas como fundamentais para 
a redução do déficit externo, são, 
na realidade, garantias que o go
verno brasileiro dá aos investido
res da estabilidade da taxa de 
câmbio. Como a estabilidade é 
fundamental para que não haja 
perdas para os investidores, o 
governo acredita que as medidas 
possam inibir a evasão do capi
tal estrangeiro. O déficit externo, 
no entanto, não será eliminado”, 
pondera.

A economista lembra ainda 
que a adoção de uma política in
dustrial mais agressiva talvez fos
se muito mais eficaz do que as 
medidas recém-anunciadas. “Me
lhorar a competitividade das in
dústrias nacionais e estimular os 
setores exportadores, por exem
plo, reduziríam nossa dependên
cia, tomando o Brasil menos vul
nerável ao capital externo”, de
fende. (M.T.S.)
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Trinta anos de Engenharia na Unicamp
Hélio Waldman

Trinta anos é tem po suficiente
mente longo para que os conceitos 
de um a geração sejam  renovados 
pelos da próxima. Se compararm os 
os referenciais da sociedade dos anos 
dourados com os de hoje, observa
mos mudanças consideráveis. Uma 
form a meio caricatural de conside
rar e s tas  m udanças co n sis te  em 
flagrar os motes de cada época. Toda 
época tem  os seus m otes, que os 
americanos chamam de buzzwords, 
ou seja, palavras-buzina, que são 
aquelas frases que ficam  buzinando 
o tempo todo durante o debate de 
idéias, seja para estorvá-lo, seja para 
estabelecer referências doutrinárias 
de ação coletiva.

Nos anos 60 eram o Estado naci
onal como grande propulsor do de
senvolvim ento, o dom ínio da tec
nologia como penhor da soberania e, 
para a universidade em especial, a 
excelência acadêm ica aferida por 
uma comunidade internacional de pa
res. Hoje são a globalização, a su
prem acia do mercado, 
a co m petitiv idade , a 
qualidade aferida por 
esta figura meio tirâni
ca, meio mítica do “cli
ente” . No meio do sé
culo havia sido o de
senvolvimento acelera
do, sim bolizado pela 
construção de Brasília 
e pela em ergência de 
uma classe m édia m o
torizada. Antes ainda, 
na época da criação da 
USP, era a im portância da cultura 
hum an ís tica  un iversa l, capaz  de 
combinar a filosofia com as ciências 
e as letras, devidamente pilotadas por 
uma elite culta.

Dada a alta rotatividade com que 
as sociedades m odernas trocam  de 
motes, qualquer instituição que se 
deixe seduzir por eles estará fadada 
a ser ultrapassada numa fração de sé
culo. Entretanto, o mundo já  conta 
com  universidades de novecentos 
anos, ou seja, trinta vezes os nossos

trinta anos, que nem por isso deixa
ram de se m anter atuais e atrair as 
gerações jovens em busca de saber. 
De alguma maneira estas instituições 
souberam se apegar a valores mais 
perm anentes que os de cada época, 
sem deixar de estarem atentas aos di
lemas e idiossincrasias de cada tem 
po. No lim iar da nossa segunda ge
ração, esse parece ser o desafio que 
nos espera.

Nos anos 60 e 70, algumas das 
em presas estatais que hoje cam i
nham para a privatização estavam  
sendo organizadas para enfrentar 
grandes desafios tecnológicos. Para 
isso dispunham-se a contratar turmas 
inteiras de engenheiros recém-forma- 
dos. Os alunos cursavam  a Faculda
de com expectativa de emprego cer
to e estável em carreiras de conteú
do técnico. O crescim ento das em 
presas abria espaço para a especiali
zação crescente dos profissionais de 
engenharia.

Hoje estamos constatando a inver
são de várias destas tendências e 
perspectivas. A g lobalização  e a 

privatização destroem 
a perspectiva de esta
bilidade das carreiras e 
até dos empregos. Para 
se valorizar neste am 
biente instável, os pro
fissionais procuram  a 
em pregab ilidade  em 
detrimento da carreira. 
O tamanho médio das 
empresas tende a cair 
com a terceirização e o 
uso intenso de meios 
informáticos, levando à 

valorização de um profissional mais 
polivalente, m enos especializado, 
mais especializável conform e a ne
cessidade de cada momento. E claro 
que o sistema educacional não po
derá ignorar estes novos referenciais 
das profissões, ainda que sem neces
sariamente sucumbir aos seus pres
supostos. Um a boa reflexão sobre o 
passado, como a de hoje, talvez nos 
ajude neste intento.

Num a visão newtoniana do mun
do, o passado gera pelo menos a po

sição inicial e prim eira derivada do 
futuro no seu instante inicial, que é 
agora. Parece portanto oportuno nos 
perguntarm os sobre os fatores deci
sivos desta jornada de trinta anos, 
sem os quais não teríam os chegado 
onde chegam os, no 
r itm o  em  que 
estam os chegando.
Cito três que reputo 
fu n d a m e n ta is :  o 
comprom isso com o 
aluno, o estímulo à 
pesquisa, e a carrei
ra docente.

Não é por acaso 
que a Unicamp com 
bina o seu elevado 
prestígio acadêmico 
com as mais baixas 
taxas de evasão entre 
as universidades bra
sileiras. É porque aqui se tem leva
do a sério a form ação dos alunos. 
Aqui se busca a constante renovação 
do currículo. O processo de ensino- 
aprendizado é avaliado com a parti
cipação de todos os envolvidos. Sem 
isso não estaríamos em lugar desta
cado no ranking dos m elhores cur
sos do País. N osso com prom isso 
com o ensino é testem unhado pela 
presença assídua dos professores na 
sala de aula, nos laboratórios e em 
seus escritórios. De certa forma ele 
se reflete até em  nossa escassa pre
sença em outros lugares, como por 
exemplo nos gabinetes palacianos e 
suas ante-salas.

Por mais que nos dedicássem os 
ao ensino, porém, não teríamos atin
gido nosso nível atual se não tivés
semos nos lançado de corpo e alma 
à pesquisa e à pós-graduação. Sem 
elas não conseguiriamos perm ear o 
ensino com aquele espírito de inda
gação que dá vida ao m étodo cientí
fico. Pesquisando, melhoramos o en
s in o , m a n te n d o -o  re n o v a d o  e 
indagador. Ensinando, po tenciali
zamos a pesquisa pela incorporação 
de jovens mestrandos e doutorandos 
ao esforço de investigação. De cada 
hora de trabalho, dedicamos uma ao 
ensino e uma à pesquisa: é o milagre 
da m ultiplicação de horas, segredo 
da dedicação integral à docência e 
pesquisa. Para aplicá-lo, é claro, é 
preciso entender de multiplicação. Se 
nos limitarmos a operar, pensar e agir 
aditivamente, seremos levados a con
ceber um falso antagonismo entre en
sino e pesquisa, no qual ambos com
petiríam pelas preciosas horas do do
cente.

A mesma necessidade de saber 
m ultiplicar surge na hora de enten

dermos o valor da carreira docente. 
Se os nossos fundadores, nos idos 
dos prim eiros tempos, não tivessem  
tido a oportunidade de oferecer aos 
jovens docentes da época uma car
reira estável, atraente, propícia ao 

crescim ento na dedi
cação à pesquisa, te
ríam os pouco a co
m em orar hoje. Por 
isso, neste momento 
em que os meios de 
com unicação  co lo 
cam  o trabalho  do
cente na berlinda, pa
rece m ais oportuno 
que nunca lem brar o 
valor destas formas 
robustas, estáveis, de 
relações de trabalho, 
sem  em b arg o  das 
d istorções que elas 

possam  produzir quando mal adm i
nistradas. Que estes trinta anos se
jam  usados para testemunhar o va
lor da carreira docente.

A carreira valorizada é boa para 
quem  ensina e pesquisa, boa para 
quem recebe a sua form ação, e boa 
para a sociedade que sustenta o pro
cesso educacional; e só contraria os 
que pretendem interm ediar este pro
cesso em troca de um  lucro fácil. A 
carreira é portanto eficiente, para 
usar um jargão da época. Esmiuçar 
esta eficiência envolve mais que uma 
simples contabilidade de custos e be
nefícios monetários. Acontece que a 
vida exige de nós que façamos algu
mas coisas por dinheiro e outras por 
amor, incluindo-se entre estas o m is
ter do educador, segundo todas as te
orias pedagógicas. A ssim  sendo, 
nada é mais eficiente que fazer algo 
por dinheiro e por am or ao mesmo 
tempo, como nos propicia a carreira 
docente. M ata-se dois coelhos com 
uma só cajadada, realizando e se re
alizando  na dedicação in tegral à 
docência e pesquisa, e praticando no
vamente o milagre da m ultiplicação 
das horas e energias criativas. E por 
isso que defender a carreira docen
te, com prom etendo-a cada vez mais 
com a formação dos alunos na busca 
permanente de novos conhecimentos, 
é a m elhor maneira de assegurar que 
comemorações como esta possam se 
repetir no futuro com  a mesma ga
lhardia de hoje.

Hélio Waldman é professor e pesquisa
dor da Faculdade de Engenharia Elétrica 
e de Computação (FEEC) da Unicamp. 
Este texto é um extrato de sua fala duran
te a sessão comemorativa dos 30 anos 
da FEEC e da Faculdade de Engenharia 
Mecânica, realizada no dia 22 de outubro 
último.
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Não por acaso 
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acadêmico com as 
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de evasão entre as 

universidades 
brasileiras
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FINANCIAMENTO

Pronex aprova nove 
projetos da Unicamp

Programa destina recursos da ordem de R$ 6,3 milhões 
a trabalhos sediados em diferentes unidades de pesquisa

Isabel Gardenal

Ministério de Ci
ência e Tecno
logia (MCT), 
através do Pro
gram a de A- 
poio a Núcleos 

de Excelência (Pronex), aca
ba de divulgar a aprovação de 
outros nove projetos de pesqui
sa realizados em oito unidades 
da Unicamp. A solenidade de 
assinatura dos contratos para 
liberação de verbas ocorreu no 
último dia 26, na Universida
de de São Paulo (USP). Um 
convênio de parceria entre 
MCT, Financiadora de Estu
dos e Projetos (Finep) e Uni
versidade Estadual de Campi
nas (Unicamp) permitiu o fi
nanciam ento  dos pro jetos 
aprovados com recursos da or
dem de R$ 6,3 milhões, que 
serão repassados aos respecti
vos coordenadores durante o 
desenvolvimento dos traba
lhos. Em números absolutos, 
houve aumento real de 50% no 
montante de projetos aprova
dos pelo Pronex em relação ao 
anúncio anterior, quando a 
Unicamp teve seis grupos con
templados.

Os nove projetos da Uni
camp estão distribuídos nas 
áreas de medicina, biologia, 
computação, economia, ciên
cias hum anas, matemática, 
química e jornalismo (ver qua
dro). O projeto que receberá a 
maior soma de recursos, R$ 
1,01 milhão, é sediado pela 
Faculdade de Ciências Médi
cas (FCM). O projeto encabe
çado pelo Instituto de Compu
tação (IC) recebe o segundo 
maior auxílio, equivalente a 
R$ 921 mil. O Instituto de Quí
mica, embora receba recursos 
de R$ 1,03 milhão, terá verba 
dividida entre dois projetos.

Criado para funcionar co
mo fonte geradora de conhe
cim ento  c ien tíf ico -tecn o - 
lógico de projetos relevantes 
para o país, o Pronex é um 
programa que estimula o tra
balho de pesquisadores e téc
nicos altamente qualificados. 
Desde que foi instituído, no 
ano passado, o programa vem 
conferindo verbas a cada ins
tituição beneficiária, que che
garão a R$ 94 milhões, a se
rem  d e s tin a d as  aos a rti-  
culadores das pesquisas até 
o ano 2000. Em uma primei
ra etapa, o Pronex contem
plou 77 projetos. Desse total, 
seis pertencem à Unicamp e 
estão recebendo recursos de 
R$ 6,5 milhões.

Nessa segunda etapa, fo
ram aprovados 85 projetos em 
todo o Brasil. À região Sudes
te, com 64 projetos aprovados, 
coube o financiamento de R$ 
47,3 milhões, dos quais ape
nas São Paulo, com 36 proje
tos, ficará com R$ 27,2 mi
lhões. No restante do país, a 
distribuição de recursos será 
de aproximadamente R$ 10,3 
milhões para a região Sul, de 
R$ 3,2 milhões para a região 
Nordeste e de R$ 1,8 milhão 
para a Centro-oeste. A região 
Norte não teve projeto aprova
do.

A seguir uma breve apre
sentação dos novos projetos 
da Unicamp aprovados pelo 
Pronex.

Proteína

O projeto “Caracterização 
da proteína desacopladora de

mitocôndrias de plantas, Pump, 
e a sua possível relevância fi
siológica no controle da pro
dução de calor em plantas”, é 
coordenado pelo professor 
Anibal Eugênio Vercesi, do 
Departamento de Patologia 
Clínica da Faculdade de Ciên
cias Médicas. Com recursos de 
R$ 1,01 milhão, o trabalho 
envolve a participação de pes
quisadores das áreas de bioquí
mica básica, biologia mole
cular e físico-química e visa 
responder questões básicas e 
aplicadas sobre a caracteriza
ção estrutural e funcional de 
uma proteína de mitocôndrias 
de plantas (Pump). A prova da 
função termogênica da Pump 
fornecerá subsídios, em nível 
molecular, para compreender 
uma série de fenômenos bioló
gicos inerentes ao reino vege
tal, como germinação de se
mentes, quebra de dormência, 
am adurecim ento de frutos, 
exalação de perfume pelas flo
res, entre outros.

Diabetes
wêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêmêÂ

Orientada pelo professor 
Antonio Boschero, do Institu
to de Biologia (IB), a pesqui
sa “Alterações nos mecanis
mos de secreção e ação da in
sulina no diabetes mellitus: re
lações com nefropatias, dis- 
lipidemias e hipertensão” rece
be financiamento de R$ 810 
mil. O ponto de convergência

do projeto é o diabetes melli
tus. A pesquisa tem objetivos 
gerais que visam investigar a 
regulação da secreção, a ação 
da insulina em modelos ani
mais de diabetes tipo II e dia
betes secundário, e as compli
cações ou doenças agravantes 
que pioram o prognóstico do 
diabetes, como nefropatias, 
dislipidemias e hipertensão ar
terial.

Sistemas Jj

O projeto “Sistemas avan
çados de informação (SAI)” é 
desenvolvido sob a coordena
ção do p ro fesso r Tom asz 
Kowaltowski, do Instituto de 
Computação. Com recursos de 
R$ 921 mil, o trabalho visa à 
produção de novas tecnologias 
de software, gerando técnicas 
e ferramentas para sistemas 
avançados, que em geral en
volvem um grande volume de 
informações difíceis de serem 
modeladas adequadamente em 
bancos de dados convencio
nais. Aplicações típicas inclu
em sistemas de geoproces- 
samento, em especial na área 
agropecuária, compreendendo 
planejamento agroambiental, 
de operações agrícolas e agri
cultura de precisão.

Agricultura
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“Agricultura no Brasil: si

tuação atual e perspectivas” é 
o tema do projeto coordenado 
pelo professor José Graziano, 
do Instituto de Economia (IE). 
Esse projeto, que recebe do 
Pronex R$ 558 mil, faz um 
balanço das contribuições dos 
pesquisadores do Núcleo de 
Economia Agrícola do IE so
bre as transformações pelas 
quais vêm passando a agricul
tura e o meio rural brasileiro 
nas últimas duas décadas. As
sim, o estudo pretende extrair 
orientações de políticas públi
cas para o setor, tendo como 
temas principais as questões de 
política agrícola, regional, a- 
grária, meio ambiente e soci
al.

Identidade |  
nacional

O projeto intitulado “Cul
tura e diversidade no Brasil: 
para além da história da iden
tidade nacional (séculos 19 e 
20)” é coordenado pelo profes
sor Sidney Chalhoub, do Ins
tituto de Filosofia e Ciências 
Humanas. Com recursos de R$ 
744 mil, o projeto congrega 
uma série de temas que têm 
como eixo comum a questão 
da identidade nacional e a im
portância da diversidade cul
tural na constituição dessa 
identidade. O objetivo do pro
jeto é a aquisição de uma gran
de quantidade de fontes para 
pesquisa histórica, principal
mente periódicos do século 19

Novos projetos aprovados pelo Pronex
UNIDADE PROJETO COORDENADOR VALOR

APROVADO

FCM
Caracterização da proteína 
desacopladora de 
mitocôndrias de plantas

Anibal Eugênio Vercesi W1
milhão

IB
Alterações nos mecanismos 
de secreção e ação da 
insulina no diabetes mellitus

Antonio Boschero 810
mil

K Sistemas avançados 
de informação - SAI Tomasz Kowaltowski 921

mil

I I Agricultura no Brasil: 
situação atual e perspectivas José Graziano 558

mil

IFCH Cultura e diversidade 
no Brasil Sidney Chalhoub 744

mil

IMECC Equações diferenciais 
parciais não lineares Djairo de Figueiredo 500

mil

w Química de materiais Marco Aurélio De Paoli 634
mil

w
Desenvovimento de dispositivos 
de reconhecimento através de 
sólidos modificados

Yoshitaka Gushikem
400

mil

Nudeai Núcleo de estudos 
em jornalismo científico Eduardo Guimarães 740

mil

e 20, destinados ao Arquivo 
Edgard Leuenroth.

Equações

O trabalho “Equações dife
renciais parciais não lineares” 
é coordenado pelo professor 
Djairo Guedes de Figueiredo, 
do Instituto de Matemática, Es
tatística e Computação Cientí
fica. A pesquisa, com recursos 
de R$ 500 mil, serve como su
porte de interação científica e 
pesquisa para os matemáticos 
na área de equações diferenci
ais parciais. O projeto envolve 
sete universidades: Unicamp, 
Instituto de Matemática Pura e 
Aplicada do Rio de Janeiro, 
Universidade de Brasília, Uni
versidade Federal do Paraná, 
Universidade Federal da Pa
raíba, Universidade Federal de 
Viçosa e Universidade Federal 
de São Carlos.

Química |  
de materiais

Contemplado com verba de 
R$ 634 mil, o projeto “Quími
ca de materiais” é coordenado 
pelo professor Marco Aurélio 
de Paoli, do Instituto de Quí
mica. O objetivo da pesquisa 
é criar, caracterizar e modifi
car materiais porosos ou com- 
pósitos funcionais. Esse traba
lho será executado desde a 
concepção do material até um 
estágio em que possa decidir 
sobre as possibilidades do seu 
desenvolvimento, como produ
tos ou processos de interesse 
tecnológico.

Sólidos I
modificados I

O projeto “Desenvolvimen
to de dispositivos de reconhe
cimento através de sólidos mo
dificados”, sob a coordenação 
do professor Yoshitaka Gu- 
shikem, do Instituto de Quími
ca, está contemplado com ver
ba de R$ 400 mil. O trabalho 
descreve espécies químicas su
portadas sobre superfície de 
sólidos quimicamente modifi
cados para construção  de 
sensores químicos e de bios- 
sensores. Esses sensores são 
utilizados em análises quími
cas e clínicas.

Jornalismo

Coordenado pelo professor 
Eduardo Guimarães, o projeto 
“Núcleo de estudos em jorna
lismo científico”, do Núcleo de 
Desenvolvimento da Criati
vidade, recebe R$ 740 mil. O 
trabalho é voltado à relação do 
jornalismo científico com a pro
dução de conhecimento em ci
ência e tecnologia. Para tratar 
dessa relação serão executadas 
atividades que descrevam o 
modo de presença do discurso 
da ciência e tecnologia, anali
sando o percurso institucional 
do conhecimento. Atenção es
pecífica será dada à articulação 
da mídia com o saber, de um 
lado, e com o ensino de outro. 
Para isso serão fundamentais a 
reflexão e o desenvolvimento da 
relação das ciências humanas 
e da comunicação com áreas 
exatas, experimentais e tec
nológicas.
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PESQUISA

Centro viabiliza produção de medicamento
Trabalho realizado pelo CPQBA identifica quatro alternativas seguras e eficazes para o tratamento da malária

Após oito anos de 
análises, testes e 
e x p e r im e n to s  
um a equipe de 
pesquisadores do 
CPqBA (Centro 

P lu rid iscip linar de Pesquisas 
Químicas, Biológicas e Agríco
las) conseguiu viabilizar a pro
dução da artem isinina 1, uma 
das drogas mais eficazes no com
bate à malária. Baseados em da
dos de literatura e testes de la
boratórios, os profissionais tam
bém sintetizaram três derivados 
da substância. Os com postos 
arteméter, arteéter e o artesunato 
de sódio são alternativas para o 
tratamento da doença, que a cada 
ano registra 500 mil casos no 
Brasil, levando cerca de dez mil 
pessoas a óbito.

Outro grande desafio venci
do pelos pesquisadores do Pro
jeto Artemisia, foi a redução nos 
custos para a produção da dro
ga. Inicialmente com o valor es
timado em 10 reais o grama, o 
custo de produção caiu para ape
nas R$ 0,50 com a adoção de 
novas metodologias de extração 
e purificação. D esta forma os 
pesquisadores buscam, no mo
mento, promover parcerias com 
a indústria para a fabricação do 
medicamento em larga escala.

Segundo a qu ím ica Mary 
Ann Foglio, uma das coordena
doras do projeto, até se chegar 
ao produto final a tarefa não foi

fácil. Muitos foram os obstácu
los para alcançar o know-how 
que só a China detinha para a 
produção do remédio. O primei
ro deles foi conseguir extrair da 
planta Artemisia annua os teo
res de princípio ativo semelhan
tes aos obtidos pelos chineses.

Aclimatação — Para tomar 
o processo  v iável, o CPqBA 
aclimatou um híbrido da espécie, 
pois a artemisia é cultivada so
mente em países de clima tempe
rado. Nesta etapa do trabalho, o 
resultado positivo foi alcançado 
graças a um processo de melho
ramento genético, com o objetivo 
de encontrar variedades para a 
produção da artem isinina em 
maior quantidade, afirma Mary 
Ann. “Isto porque o florescimento 
da planta em clima temperado é 
bastante lento, o que aumenta os 
teores de princípio ativo”, expli
ca a especialista.

Paralelamente a esses estu
dos, a Divisão de Fitoquímica do 
CPqBA passou a m onitorar o 
teor de princípio ativo em cada 
etapa do trabalho, pois era ne
cessário encontrar uma técnica 
que permitisse o florescimento 
da planta de forma lenta. Somen
te após atingir índices conside
ráveis dos teores foi possível 
viabilizar a próxima fase do pro
cesso, que consistia no desenvol
vimento de uma metodologia 
para a extração, isolam ento e

purificação da substância. “Di
versos métodos e fórmulas foram 
testados até se obter os resulta
dos atuais”, comenta a química 
Vera Lúcia Garcia Rehder, pes
quisadora do Projeto Artemisia.

Derivados —  Quanto à ob
tenção dos derivados arteméter, 
arteéter e artesunato de sódio, 
segundo o b iom édico  João 
Ernesto de Carvalho, coordena

dor do Laboratório de Ensaios 
Biológicos do CPqBA, suas van
tagens estão justamente nas di
ferentes formas de aplicação. Os 
dois primeiros podem ser admi
nistrados na forma endovenosa 
e o último intramuscular. Essas 
formas de administração permi
tem o estabelecimento e contro
le dos níveis plasmáticos adequa
dos para o tratamento.

Em junho deste ano, uma vez

concluída a pesquisa, a equipe se 
empenhou em otim izar todo o 
processo na tentativa de reduzir 
os custos de produção do medi
camento. Para isto, explica Vera 
Lúcia, testam os novamente as 
técnicas de purificação, utilizan
do solventes mais baratos e de
senvo lvendo  uma m eto log ia  
mais simples. Isso resultou po
sitivamente na redução dos cus
tos de produção. (R.C.S.)

ENERGIA

Pesquisa da FEEC 
é premiada na Argentina
Equipamento quantifica incômodo visual por cintilações 
que podem causar até crise de epilepsia

Sigmar: reduzir custos e produzir em escala industrial

Roberto Costa

Enquanto as empre
sas de distribuição 
de energia elétrica 
no Brasil se prepa
ram para enfrentar 
a p riv a tização , a 

exemplo do que já  vem ocorren
do em outros países, o setor elé
trico começa a se adequar às no
vas exigências do mercado. Para 
se tomar competitivo, o produto 
energia elétrica precisa apresen
tar padrões de qualidade que 
atendam às exigências dos con
sumidores. Com a utilização do
méstica de equipamentos sensí
veis, tais com o m icrocom pu
tadores, aparelhos de fax, som e 
imagem digitais, é importante 
tanto garantir a continuidade do 
fornecimento da energia como 
também a imunidade a qualquer 
perturbação na tensão de alimen
tação dessas cargas.

Um equipamento desenvolvi
do na Unicamp e premiado re
centem ente em um congresso 
internacional realizado na Ar
gentina vem colaborar para a 
avaliação dessa qualidade. O 
p ro fesso r S igm ar M aurer 
Deckmann, da Faculdade de En

genharia Elétrica e de Compu
tação (FEEC), desenvolveu um 
analisador da cintilação provo
cada pelas flutuações da tensão, 
já  em uso há alguns anos em en
saios de cam po pela  C em ig 
(Companhia Energética de M i
nas Gerais) e pela Eletropaulo.

Até o início dos anos 80, o 
Brasil não tinha grandes proble
mas relacionados com flutuações 
da tensão. Com a crise do petró
leo, a indústria passou a utilizar 
a energia elétrica em grande es
cala na produção de aço, alumí
nio e outros materiais. A partir 
daí as cargas industriais do tipo 
fomos de arco passaram a im
por severas perturbações ao sis
tema elétrico, devido à irregula
ridade da corrente absorvida. 
Para quantificar os impactos cau
sados por essas cargas variáveis 
de grande porte, a Cemig e a 
Eletropaulo buscaram o apoio da 
Unicamp para desenvolver ins
trumentos de medição e análise. 
O professor Sigmar, que traba
lha nessa área há mais de 10 
anos, lembra que inicialmente 
foi desenvolvido um sistem a 
analógico-digital, monofásico e 
com processador de 8 bits. A ver
são mais recente, trifásica, digi

tal e com processador de 16 bits, 
foi premiada na Bienal da Indús
tria Elétrica e Luminotécnica re
alizada em Buenos Aires, no iní
cio de outubro.

O novo equipamento é aco- 
plável a um notebook e pode ser 
programado para medições con
tínuas durante até uma semana. 
Os sinais de tensão são processa
dos em tempo real e os resulta
dos arm azenados pelo m icro
computador em intervalos de 10 
minutos, conforme recomendação 
internacional. A norma relativa 
ao fenômeno da cintilação se ba
seia na sensibilidade do olho hu
mano às variações da lumino
sidade emitida por uma lâmpada 
padrão submetida a variações da 
tensão de alimentação. A moni
toração desse fenômeno toma-se 
importante quando se constata 
que flutuações de apenas 0,2% do 
nível da tensão são percebidas 
pelo olho humano e que a persis
tência pode causar desde incômo
do visual, cansaço e irritação até 
disfunções do sistema nervoso 
central (crises de epilepsia em 
pessoas susceptíveis).

O acompanhamento do nível 
de perturbação  causado pela 
cintilação, além de proteger os

indivíduos contra seus efeitos, 
tam bém  ajuda a d iagnosticar 
possíveis fontes de distúrbios elé
tricos na rede e prevenir maio
res danos em equipamentos sen
síveis às variações da tensão jun
to aos consumidores. Um dos 
desafios, de acordo com o pro
fessor Sigmar, é reduzir os cus
tos de produção do equipamento 
para que as empresas e indústri
as passem  a u tiliz á - lo  na

monitoração de suas cargas va
riáveis, evitando assim  que a 
deterioração da tensão se propa
gue pela rede, afetando outros 
consumidores próximos. A con
tinuação da pesquisa, que conta 
com apoio da Fundação de Am
paro à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp), busca ampliar o 
elenco de distúrbios que podem 
ser detectados e analisados pelo 
equipamento.
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MERCADO

Consumo de cimento 
volta a crescer no país
Depois da crise de 1984, quando a ociosidade do setor chegou a 
70%, a estabilidade da economia garante sustentação às empresas

Júlio César: novos investimentos e aumento da produção

D
epois de investir 
US$ 3,4 bilhões 
por conta da pre
visão de que ha
vería, em 1985, 
déficit de 12 mi

lhões de toneladas de cimento, a 
poderosa indústria cim enteira 
nacional teve de enfrentar um 
longo período de estagnação mo
tivado pela suspensão das gran
des obras de infra-estrutura em
preendidas pelo governo desde os 
anos 70 e pela falência do Ban
co N acional de H abitação. O 
novo quadro, que começou a ser 
delineado no início da década de 
80, levou o segmento a uma si
tuação de mercado altam ente 
desfavorável, que elevou a ocio
sidade de algumas empresas a 
70% em 1984.

A falta de uma política de 
habitação e o alto custo dos fi
nanciamentos impediram que o 
setor da construção civil se cons
tituísse em sustentáculo do con
sumo de cimento no Brasil. A 
partir da implementação dos pla
nos de estabilização econômica, 
que num primeiro momento apa
rentavam ser mais um entrave 
para o setor, já  que os preços do 
cim ento foram  congelados, o 
perfil do consumidor do produto 
foi alterado, garantindo susten

tação ao mercado.
A análise integra a disserta

ção de mestrado “Estudo do con
sumo de cimento no Brasil no pe
ríodo 1980-1995” , elaborada 
pelo geólogo Júlio César Recuero 
e orientada pelo professor Saul 
Suslik , do In stitu to  de Geo- 
ciências da Unicamp. O estudo 
teve como objetivo desenvolver 
um modelo exploratório do con
sumo de cimento que permitisse 
avaliar e prever o consumo de 
agregados, como pedra britada e 
areia, negociados por um núme
ro considerável de empresas de 
pequeno porte e de difícil acom
panhamento e fiscalização.

Acostumados às vendas em 
grandes quantidades, os fabri
cantes de cimento, ao notarem o 
surgimento do consumidor “for
miga” que aproveitava a estabi
lidade da moeda para realizar 
pequenas reformas, ampliações 
ou pequenas moradias, passa
ram a incentivar formas de cons
trução mais baratas. Paralela
mente, se preocuparam também 
em distribuir folhetos de orien
tação sobre como construir, fo
m entando, de certa  form a, a 
autoconstrução no país.

Modelo de distribuição —
Como exemplos da intensidade

da autoconstrução, o pesquisador 
aponta levantamentos aerofoto- 
gráficos realizados recentemen
te por administrações municipais 
de Campinas e Sumaré, com a 
finalidade de emitir os camês do 
Imposto Predial e Territorial Ur
bano. Nestas operações, diz Jú
lio César, o percentual constata
do de edificações clandestinas 
esteve ao redor de 30%. “O cons
trutor que surgiu à revelia das 
regras municipais muitas vezes 
sequer sabe da necessidade de li
beração de plantas ou de critéri
os para construções adotados 
nos municípios”, explica.

A mudança de consumidor, 
forçou tam bém  alterações na 
forma de distribuição e no acon- 
dicionamento do produto. O ci
mento vendido em sacas de 50 
quilos predominou como mode
lo de embalagem preferencial. 
Atualmente 80% das vendas no 
segmento têm este tipo de em
balagem. A distribuição do pro
duto, não mais diretamente aos 
grandes construtores, mas por 
meio de revendedores, passou 
também a ser mais intensa. Nos 
Estados Unidos, lem bra Júlio 
César, 70% do volume de ci
mento é comercializado com as 
concreteiras. “No Brasil o mes
mo percentual tem sido adqui

rido pelo consumidor-formiga”, 
compara.

A pesquisa ressaltou tam
bém interações entre o pequeno 
consumidor e as regras ditadas 
pela econom ia durante os 15 
anos estudados, entre elas a in
terferência dos juros praticados 
no mercado financeiro e o con
sumo de cimento. Em períodos 
de juros atrativos e com inflação 
elevada, o setor enfrentou baixa 
demanda, que caracterizou a pre
ferência do consumidor pelas re
munerações do mercado financei
ro ou até mesmo pela rentabili
dade da caderneta de poupança.

“Com o confisco dos recur
sos d ep ositados em bancos, 
implementado pelo Plano Collor, 
em 1990, a desconfiança em re
lação ao sistema financeiro na
cional elevou as vendas da indús
tria de cimento para 27,3 m i
lhões de toneladas naquele ano, 
superando pela primeira vez os

26,9 milhões de toneladas con
sumidos em 1980, antes do iní
cio da crise no consumo”, diz o 
pesquisador.

Entre os aspectos econôm i
cos que interferiram  no com 
portam ento da dem anda de c i
mento, o pesquisador destaca 
também a taxa de desocupação 
no mercado de trabalho e o ín
dice de custo da construção ci
vil.

Com base no desem penho 
do m ercado durante o período 
estudado, o trabalho sugere a 
rea lização  de novos in v es ti
mentos para am pliar a capaci
dade de produção. Outro as
pecto relevante que deve ser 
observado pelas indústrias do 
segm ento, de acordo com Jú
lio César, é a possibilidade de 
im portação de cim ento se to r
n ar m ais a tra tiv a  do que o 
redim ensionam ento da produ
ção atual. (M.C.P.)

LIXO RECICLÁVEL

Estudo critica método 
usado em armazenagem
Transporte alternativo e parceria com "catadores" 
podem organizar e aperfeiçoar o sistema no Brasil

I
impulsionada pelo hábito 
consumista da população 
urbana, a coleta seletiva 
de m ateria l rec ic láv e l 
implantada em diversos 
municípios brasileiros tem 

deixado de ser sim plesm ente 
uma alternativa ecologicamente 
correta para a destinação da su
cata e se tomado necessidade, em 
especial, nas grandes cidades.

Ao mesmo tem po em que 
implementam a coleta seletiva, 
porém, os municípios, em grande 
parte, não se preocupam em esta
belecer ações de nível organi
zacional para direcionar todos os 
m ecanism os que envolvem  a 
reciclagem, desde a coleta nas por
tas das residências ou nos postos 
de entrega voluntária (containers) 
até a remessa do material para os 
depósitos, aos beneftciadores ou às 
indústrias que se encarregarão da 
transformação do material.

Faltam também aos municípi
os equipamentos capazes de per
mitir que a segregação do materi
al efetuada na fonte geradora seja 
mantida, o que dificulta sua remes
sa para o comprador específico. O 
ideal seria manter a separação dos

recicláveis praticada nas residên
cias e que sua coleta obedecesse 
as características de cada um de
les. Dessa forma o recolhimento 
da sucata ocorrería em dias alter
nados e em veículos específicos 
para cada tipo de material

O atual m odelo de arm a
zenamento dos recicláveis cole
tados, revela a engenheira sanita- 
rista Solange Alboreda, contribui 
para o encarecimento de todo o sis
tema de reciclagem. Em sua dis
sertação de mestrado “Armazena
mento de materiais recicláveis pro
venientes da coleta seletiva”, ori
entada pela professora Eglé No
vaes Teixeira, da Faculdade de 
Engenharia Civil da Universida
de Estadual de Campinas (Uni
camp), Solange aponta também o 
atual modelo de transporte da su
cata coletada como um dos pon
tos críticos do sistema.

TVansporte alternativo —  O
transporte rodoviário, forma usual 
para o deslocamento da sucata des
de os pontos de armazenamento até 
o beneficiadore a indústria, segun
do a pesquisadora, interfere de for
ma fúndamental na reciclagem. “O

tamanho e o peso dos fardos pren
sados nos quais se transformam o 
material coletado são determinados 
pela capacidade de transporte dos 
veículos”, comenta.

A pesquisadora destaca a uti
lização de ferrovias, como opção 
para reduzir o custo do transpor
te. As ferrovias apresentam tam
bém como vantagem a capacida
de de armazenamento dos vagões 
dos trens de carga, significativa
mente maior que a dos caminhões 
que atualmente se constituem na 
principal forma de escoamento da 
sucata coletada nas cidades. Esti
mular a população a levar o mate
rial descartável para os postos de 
armazenamento já  existentes, en
tre eles os depósitos de ferro velho 
e cadeia de sucateiros, aponta o 
estudo, contribuiría para tomar a 
coleta seletiva menos cara para os 
municípios.

A pesquisadora acredita que a 
realização de parcerias entre pre
feituras, sucateiros e pessoas que 
fazem  da coleta de m aterial 
reciclável sua principal atividade, 
conhecidas como “catadores” ou 
“carrinheiros”, pode organizar e 
aperfeiçoar o sistema de reci-

Solange Alboreda: modelo atual encarece o sistema

clagem no Brasil.
Com as parcerias, entende So

lange, os sucateiros e os “car
rinheiros” ficariam responsáveis 
pela coleta, separação e distribui
ção do material, tomando desne
cessária a instalação de postos de 
triagem e o direcionamento de ser
vidores municipais para esta fina
lidade. Em Belo Horizonte, Curi
tiba e Porto Alegre, cidades onde 
as prefeituras estabeleceram par
cerias com sucateiros e com a po
pulação, o sistema tem mostrado 
certa eficiência.

A busca de saídas que aperfei
çoem o armazenamento do mate
rial reciclável é indispensável para 
viabilizar a reciclagem no Brasil, 
uma vez que as indústrias trans
formadoras impõem uma série de 
critérios quantitativos e qualitati
vos para adquirir o material. A

presença de alguns gramas de 
areia em uma lata de alumínio, por 
exemplo, pode tomar inviável sua 
reciclagem. “Para atingir o nível 
de qualidade exigido pelas indús
trias, a melhoria das condições da 
coleta e do arm azenam ento é 
determinante”, destaca Solange.

Apesar de enfrentar proble
mas que indicam a necessidade 
de aperfeiçoamento no sistema de 
coleta e de armazenamento, o 
B rasil d ispõe de índ ices de 
reciclagem surpreendentes, seme
lhantes ou superiores aos de vá
rios países desenvolvidos. Com 
base no desempenho do segmen
to no país, Solange considera que 
a cadeia que envolve a reciclagem 
a partir da coleta deveria ser sub
sidiada pela indústria recicladora 
ou pelos produtores de embala
gens descartáveis. (M.C.P.)
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Bebês de proveta já  são 14 no Caism
Novas técnicas foram decisivas no programa de fertilização in vitro da Unicamp

REPRODUÇÃO

O médico José Roberto Gabiatti, do Caism da Unicamp: avaliação do programa

Maria do Carmo Pagani

V encer a esterili
dade e gerar fi
lhos é um desa
fio aceito por um 
número crescen
te de casais dos 
variados segmentos da sociedade. 

A demanda registrada nos seis anos 
do programa de fertilização in vitro 
do Centro de Atenção à Saúde In
tegral da M ulher (Caism ) da 
Unicamp comprova a disposição de 
procriar, ainda que para isso seja 
necessária a intervenção da ciên
cia, demonstrada por casais de vá
rios estados brasileiros que têm pro
curado a instituição desde 1991, 
quando a técnica começou a ser 
desenvolvida na universidade.

O programa, implantado tre
ze anos após o nascimento, em 
Londres, do primeiro bebê de pro
veta, a menina Louise Brown, 
atendeu 150 casais e, em 275 pro
cedimentos, conseguiu garantir, 
em média, 50 fertilizações anuais 
que resultaram no nascimento de 
14 bebês, cujos casais, se não re
corressem à técnica da fertilização 
in vitro, jamais poderíam carregar 
em seus braços um filho biológi
co. Os bons resultados do progra
ma, no qual 20% das fertilizações 
evoluíram para gravidez, média 
superior aos demais países da 
América Latina, foram alcançados 
após adaptações e alterações, al
gumas delas ditadas pela falta de 
verbas.

Custo proibitivo —  A evolu

ção, no Caism, da técnica de re
produção que revolucionou a ci
ência é tema da tese de doutorado 
“Avaliação do desenvolvimento do 
programa de fertilização in vitro 
em uma instituição pública - De
partamento de Tocoginecologia/ 
Caism/Unicamp”, desenvolvida 
pelo médico José Roberto Erbolato 
Gabiatti. A pesquisa, que contou 
com a orientação do professor 
Anibal Eusébio Faúndes Latham, 
da Faculdade de Ciências Médi
cas (FCM) da Unicamp, além de 
se aprofundar no estudo de todos 
os aspectos do programa, teve tam
bém o objetivo de expor a experi
ência acumulada no sentido de 
incentivar a implantação de pro
jetos semelhantes em outras insti
tuições públicas.

A técnica é oferecida gratuita
mente, hoje também nos hospi
tais universitários de Ribeirão Pre
to e da Universidade Federal de 
Minas Gerais, além do hospital es
tadual Pérola Byington, em São 
Paulo. Em algumas clínicas parti
culares o alto custo do procedi
mento —  entre R$ 3 mil a R$ 5 
mil — , acaba tomando imprati
cável para a população de menor 
renda o acesso ao procedimento.

Para acumular 14 gravidezes 
em seis anos, explica Gabiatti, o 
programa teve de passar por três 
modificações de técnicas de indu
ção à ovulação e dos meios de cul
tura. “No início tínhamos optado 
por medicamentos e meios de cul
tura de menor custo que não ga
rantiram, porém, os resultados 
descritos na literatura”, assinala.

Por conta disto, a duas primeiras 
gravidezes decorrentes da técnica 
só ocorreram em 1993, quando o 
programa já passava pela segun
da alteração e utilizava medica
mentos de custos mais elevados e 
meios de cultura mais aprimora
dos. Nos anos de 1994 e 1995, com 
a manutenção do método, mais 
duas gravidezes foram obtidas. 
“Mas a taxa de fertilização ainda 
não acompanhava nossas preten
sões”, conta o autor da tese.

Novos rumos —  Em 1996, 
com a aquisição de meio de cultu
ra importado dos Estados Unidos, 
a performance começou a se alte
rar radicalmente com a obtenção 
de 10 novas gravidezes em ape
nas um ano. O estudo demonstra,
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segundo Gabiatti, os acertos da 
equipe que conduz o programa, no 
sentido de estar atenta a detalhes 
mínimos e de não hesitar em bus
car novos caminhos. Um desses 
indicadores, considera o autor da 
tese, foi o avanço progressivo dos 
resultados a cada alteração feita.

Na avaliação de Gabiatti, ape
sar das dificuldades o programa de 
fertilização in vitro é uma neces
sidade, principalmente quando se 
leva em conta a expansão da 
laqueadura tubárea entre mulhe
res em idade fértil e que algum 
tempo depois da cirurgia se arre
pendem do procedimento. Entre os 
150 casais que procuraram a téc
nica no Caism desde sua implan
tação, cerca de 30% se constitu
em de mulheres que se arrepende

ram de ter feito laqueadura. “Es
tatísticas indicam que 40% das 
mulheres brasileiras em união con
jugal e idade entre 15 e 49 anos 
estão laqueadas”, esclarece.

A pesquisa apontou como cau
sa da esterilidade dos casais, tam
bém, percentual significativo de 
problemas de trompas ocasionados 
por infecções de órgãos internos. 
As doenças inflamatórias pélvicas, 
que muitas vezes resultam em es
terilidade, diz Gabiatti, podem ser 
evitadas por meio de ações preven
tivas que orientem para o uso de 
preservativos, para o retardamen
to da atividade sexual e, entre ou
tros, alertem para o tratamento 
adequado que merecem os proble
mas de possível evolução para 
infecções.

Pré-natal inadequado é fator de óbito fetal
Gestantes de baixa renda desconhecem medidas simples de controle e tratamento preventivos

A ginecologista Márcia de Aquino, que mapeou 75% das causa de morte fetal

Pesquisa realizada en
tre gestantes atendi
das no Hospital Ma
ternidade Leonor Men
des de Barros, na zo
na leste de São Pau
lo, revela que a hipertensão arte

rial, sífilis, toxoplasmose e diabe
tes estão entre as causas mais co
muns de morte fetal. O resultado 
mostra-se alarmante por confirmar 
que as causas mais prevalentes de 
óbito de fetos, embora comuns nos 
países em desenvolvimento, con
tinuam sendo passíveis de contro
le ou tratamento.

O estudo foi realizado pela gi
necologista Márcia Maria Auxilia
dora de Aquino e os resultados da 
pesquisa estão na dissertação de 
mestrado “Causas e fatores asso
ciados ao óbito fetal”, orientada 
pelo professor José Guilherme 
Cecatti, da Faculdade de Ciências 
Médicas (FCM) da Unicamp.

Prestando assistência a gestan
tes de baixa renda, Márcia deci
diu investigar as causas e fatores 
de risco associados ao óbito fetal. 
No Hospital Maternidade Leonor 
Mendes de Barros não havia um 
protocolo de pesquisa das causas 
da morte e, a partir dos dados ob
tidos, Márcia constatou a impor
tância de elaborar programas de 
prevenção principalmente em re
lação à assistência pré-natal.

“Por dificuldades técnicas ou 
financeiras, muitas mulheres não 
têm acesso a uma assistência pré- 
natal adequada. Se recebessem a 
atenção necessária para diagnós
tico e tratamento de certas condi
ções patológicas, muitos casos de 
morte fetal poderíam ser evitados”, 
atesta a ginecologista.

Pela pesquisa, em ordem de 
prevalência, as seis principais cau
sas de óbito fetal detectados por 
Márcia foram hipertensão arteri

al, infecções (sífilis, toxoplasmose, 
infecções inespecíficas e Aids), he
morragias do terceiro trimestre da 
gestação, insuficiência placentária, 
mal-formações congênitas e dia
betes.

Causas indeterminadas —
Embora a porcentagem de causas 
indeterminadas de óbito fetal seja 
alta, situando-se entre 12 e 50% 
mesmo em países desenvolvidos, 
a médica conseguiu detectar 75%

das causas de morte porque incluiu 
no protocolo também a necrópsia 
dos recém -nascidos e exam e 
histológico das placentas.

Por falta de financiamento, al
guns outros exames importantes 
—  como o estudo citogenético 
para avaliar anomalias cromos- 
sômicas, a cultura de material para 
pesquisar infecções inespecíficas 
e a detecção de anticorpos anti- 
fosfolípides em gestantes —  dei
xaram de ser feitos. Caso tivesse

conseguido realizá-los, Márcia 
acredita que a porcentagem de fa
tores indeterminados seria ainda 
menor.

Além de pesquisar a história 
clínica de 122 gestantes que per
deram seus bebês depois da 20a se
mana de gestação —  antes disso, a 
literatura médica considera aborto 
e não óbito fetal —  a ginecologista 
estudou casos de outras 244 mu
lheres com recém-nascidos vivos 
para analisar fatores de risco.

Ao comparar as informações 
sobre as mulheres com óbito fetal 
e as das mulheres com recém-nas
cidos vivos, a ginecologista cons
tatou a existência de alguns fato
res que aumentam as possibilida
des de óbito. O primeiro deles é o 
descolamento prematuro da pla- 
centa. Quando ele ocorreu, o risco 
relativo de morte fetal foi 22 ve
zes maior. A sífilis aparece como 
segundo fator prevalente. As 
chances de óbito fetal em mulhe
res com síflis é 10 vezes maior do 
que em gestantes que não apresen
tam a doença.

O pequeno número de consul
tas pré-natal também é considera
do fator de risco. Se a mulher fez 
menos de quatro consultas duran
te a gravidez, o risco de morte do 
feto é cinco vezes maior do que 
em gestantes que têm acompanha
mento mais frequente. (P.C.N.)
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Entrevista: Caio Navarro de Toledo

Reflexos do golpe militar de 1964
Maristela Tesseroli Sano

uando políticos, sindicalistas, 
ex-líderes estudantis, artistas, 
intelectuais e outros participan
tes ativos dos movimentos so
ciais e políticos dos anos 60 se 
encontram com alguns dos 
mais renomados pesquisadores 

brasileiros para analisar as razões e o significado 
do golpe político-militar de 1964, a história soci
al brasileira se enriquece. Porém, se o resultado 
desse encontro transforma-se num livro, mais do 
que a historiografia e a ciência política, ganha a

sociedade como um todo. Trata-se de um dos pou
cos trabalhos a oferecer uma visão crítica e ela
borada de um dos períodos mais conturbados e 
marcantes da história social e política brasileira. 
Entendendo o período do governo João Goulart 
como momento privilegiado das lutas sociais e 
políticas no Brasil, o professor do Departamento 
de Ciência Política do Instituto de Filosofia e Ci
ências Humanas (IFCH) da Unicamp, Caio 
Navarro de Toledo, traça um paralelo entre o ce
nário pré-64 e o momento político atual. Embora 
constate avanços, o pesquisador ressalta que a con
solidação da democracia política está atrelada a 
reformas sociais ainda não realizadas.

Jornal da Unicamp —  Ain
da há resquícios de autorita
rismo no quadro político brasi
leiro, decorridos mais de 30 anos 
do golpe de Estado que instituiu 
a ditadura militar no país?

Caio Navarro de Toledo —  
Eu diría que há sinais evidentes de 
que a idéia e a prática da democra
cia política ainda não estão plena
mente consolidadas entre nós. 
Veja, por exem plo, o número 
abusivo de medidas provisórias uti
lizadas pelo Executivo, o rolo com
pressor do Executivo sobre 
as decisões do Legislativo, 
o papel subalterno do Con
gresso no debate sobre as re
formas, a não-apuração de 
freqüentes denúncias de 
corrupção como a compra 
de votos na reform a na 
Constituição, as pressões 
permanentes sobre o Judici
ário, a deslegitimação das 
oposições políticas e sociais 
por parte do atual governo, a 
inexistência de qualquer controle 
democrático sobre os meios de co
municação de massa, além do pa
pel predominante do poder econô
mico nas eleições em todos os ní
veis. A rigor, nossa democracia po
lítica ainda está muito longe de ex
pressar ou realizar as necessidades 
e demandas básicas das grandes 
maiorias sociais, que estão margi
nalizadas da efetiva participação 
política.

JU —  A consolidação da de
mocracia política está então atre
lada à democracia econômica?

Caio —  De certa maneira, sim. 
Para mim, a democracia política 
apenas será realizada de forma ple
na e consistente quando houver 
uma democracia social e econômi
ca. Enquanto existirem as profun
das desigualdades sociais e econô
micas que caracterizam nossa so
ciedade, a democracia política cor
rerá sempre o risco de ter apenas 
um significado formal e abstrato 
para a maioria da população. Uma 
cultura política democrática apenas 
se enraiza numa sociedade quan
do se identifica uma correlação en
tre mudanças sociais e econômicas 
básicas com o exercício das liber
dades políticas. Enquanto isso não 
acontecer efetivamente no Brasil, 
equívocos do tipo “com os milita
res não havia tanta corrupção e vi
via-se melhor” podem difundir-se 
no seio das massas populares, tra
balhadoras e em outros setores da 
sociedade.

JU —  Em 1964 o movimento 
de camponeses estava muito bem 
articulado. Atualmente, temos o 
Movimento dos Sem-Terra. As 
reivindicações continuam sendo 
as mesmas?

Caio —  Por meio de suas mo
bilizações, o MST está resgatando 
a questão de justiça social, uma 
demanda secular no Brasil. A re
forma agrária que está sendo plei
teada pelos movimentos populares 
rurais e urbanos, tanto ontem quan
to hoje, tem enorme importância 
social e econômica. Nos anos 50 e 
60, a reforma agrária era justificada 
pela exigência do desenvolvimen
to econômico freado, como se di
zia na época, pelo latifúndio impro
dutivo em aliança com o imperia

'Nossa democracia política 
está longe de expressar 

as necessidades básicas 
das maiorias sociais 

que estão marginalizadas 
da participação política"

lismo. Não era, portanto, uma ban
deira revolucionária.

JU —  Então, não se tratava 
de socializar a terra como enten
diam alguns setores conservado
res ao criticarem a postura de 
João Goulart em prol da refor
ma agrária?

Caio —  Não. Não se tratava 
absolutamente nem de abolir o di
reito à propriedade privada nem de 
impor medidas de caráter socialis
ta como apregoavam os setores 
conservadores e liberais. Tratava- 
se, sim, de uma medida necessária 
para a própria consolidação do ca
pitalismo industrial no país, na 
medida em que propiciaria uma 
produção agrícola mais extensa e 
diversificada, além de contribuir 
para diminuir as graves tensões 
sociais existentes no campo brasi
leiro. Hoje, alguns questionam a re
levância da reforma agrária para a 
econom ia do país. A questão 
prioritária, no entanto, não é essa. 
Trata-se também de uma questão 
de justiça social. Como as lideran
ças do Movimento dos Sem-Terra 
afirmam, por meio da reforma 
agrária trata-se de lutar pela igual
dade social, pela justiça no campo 
e pelo desenvolvimento econômi
co. Também não se trata aqui de 
uma “revolução contra a ordem” 
mas da realização de uma deman
da secular que nossas elites insis
tem em protelar. Que modernidade 
é essa onde se negam direitos bási
cos e elementares inteiramente 
compatíveis com a democracia bur
guesa?

JU —  Jango tentou imple
mentar reformas sociais e econô
micas mas foi barrado pelo gol
pe. Hoje, há várias reformas ad
ministrativas sendo propostas 
pelo governo e grande parte já

foi aprovada pelo Congresso. 
Como o senhor analisa esses dois 
momentos?

Caio —  Em 64, as reformas 
sociais e econômicas tinham um 
conteúdo político e social diverso 
das reformas que são propostas 
pelo atual governo. Naquele mo
mento, o governo progressista, de 
natureza populista, estimulava e in
centivava as organizações popula
res e os movimentos sociais dos 
trabalhadores na luta pelas refor
mas nacionalistas e democrati- 

zantes. Hoje, as reformas 
proclamadas como moder- 
nizadoras pelos ideólogos 
governam entais têm, na 
verdade, um caráter estru
turalmente regressivo na 
medida em que visam limi
tar ou suprimir conquistas 
históricas alcançadas pelos 
trabalhadores. Significam 
também o avanço da desna
cionalização, aprofundada a 

partir do regime militar. Em 64, 
buscavam-se reformas do capita
lismo numa direção democra- 
tizante. Hoje, as reformas visam 
atrelar a economia e a sociedade 
brasileira ao capitalismo de orien
tação neoliberal, socialm ente 
desagregador e politicamente de 
democracia mínima. O Estado mí
nimo, que se busca implementar 
para o conjunto dos trabalhadores, 
no entanto, não deixa de ser forte 
e máximo para os donos do poder.

JU— O senhor considera vi
ável que um novo golpe seja ar
ticulado?

Caio — Não. Na tradição po
lítica brasileira, o golpe tem sido 
articulado por setores da socieda
de civil em aliança com as forças 
militares a fim de impedir o avan
ço político e social dos “de baixo” 
—  trabalhadores e setores popula
res. Apesar de o atual governo vir 
freqüentemente nas mobilizações 
de projeto e nas reivindicações 
populares sinais de “baderna”, ne
nhum setor social com expressão 
importante na cena política enten
de que a “lei e a ordem” estejam 
sendo radicalmente questionadas 
pelas mobilizações populares. E 
certo que essa visão não é compar
tilhadas pelos ultra da UDR (União 
Democrática Rural) e da TFP (Tra
dição, Família e Propriedade).

JU —  Nada a temer?
Caio —  Embora as elites eco

nômicas e políticas brasileiras 
nunca tenham tido, em toda a 
nossa história, maior apreço pela 
legalidade democrática, acredi
to que, hoje, mesmo os militares 
não estariam dispostos a supri
mir as liberdades democráticas. 
Isso não significa que uma cul
tura política democrática tenha

Caio Navarro: 
visão crítica e elaborada 

de um período conturbado 
e marcante da história 

social e política brasileira

Livro traz autores ilustres
Tema ainda pouco explo

rado por historiadores, o gol
pe de 64 e suas dimensões 
políticas e ideológicas são 
amplamente discutidos em 
1964: Visões Críticas do Gol
pe - Democracia e Reformas 
no Populismo.

Organizado pelo profes
sor Caio Navarro de Toledo, 
a publicação traz uma cole
tânea de textos elaborados es
pecialmente para o seminá
rio “O golpe de 64: 30 anos”, 
realizado em março de 1994 
no IFCH, para debater o mo
vimento e seus reflexos na 
história contemporânea.

Publicado este ano pela 
Editora da Unicamp, 1964: 
Visões Críticas do Golpe, com 
168 páginas, oferece ainda um 
panorama da sociedade brasi
leira no pré-64. A conjuntura 
econômica, a luta pelas refor
mas sociais, a mobilização de 
trabalhadores urbanos e rurais, 
o papel dos militares, o fracas
so das esquerdas, a participa
ção norte-americana, o confli
to Executivo versus Legis
lativo e os movimentos cultu
rais são alguns dos aspectos

analisados no livro.

Autores ilustres —  Além 
de renomados pesquisadores 
brasileiros como Argelina C. 
Figueiredo, Francisco de Oli
veira, Jacob Gorender, João 
Q uartim  de M oraes, João 
Roberto Martins Filho, Lucília 
de A lm eida N eves, Luiz 
A lberto  M oniz B andeira, 
Octavio Ianni, Patrícia Trópia 
e Paul Singer, 1964: Visões 
Críticas do Golpe traz texto de 
Nélson Wemeck Sodré, histo
riador e militar cassado nos 
dias imediatos ao golpe de 64.

Enriquecendo a coletâ
nea, estão ainda os trabalhos 
de duas das principais figu
ras intelectuais de resistência 
ao regime de 1964, a quem a 
obra é dedicada: Florestan 
Fernandes, professor de so
ciologia da USP, aposentado 
por força do AI-5, autor de 
mais de 50 livros, falecido em 
agosto  de 1995, e Ênio 
Silveira, criador da Revista 
Civilização Brasileira, preso 
várias vezes pela ditadura 
militar, falecido em janeiro 
de 1996. (M.T.S.)

se consolidado entre nós. Sim
plesmente não há razões objeti
vas e subjetivas para se apelar a 
um regime autoritário. Além dis
so, é também reconhecido que a 
ditadura militar aprofundou nos
sas mazelas sociais e que regi
mes formalmente democráticos 
não são incompatíveis com a or
dem capitalista.

JU —  Quais são as lições do 
golpe?

Caio —  Pessoalmente, dese
jaria que os amplos setores da so
ciedade civil brasileira que parti
ciparam ativamente dos eventos 
de 64, como empresários, setores

da igreja católica, meios de co
municação, intelectuais liberais e 
conservadores, entre outros, nun
ca mais apostassem em golpes 
contra a democracia política. Que 
as Forças Armadas não mais acei
tassem o papel de guarda preto- 
riana e de força repressiva. São de
sejos, não certezas. Apenas os 
combates, presentes e futuros, 
protagonizados pelos trabalhado
res na direção das radicais trans
formações da economia e da so
ciedade, perm itirão avaliar se 
uma cultura política e democrá
tica enraizou-se no coração dos 
setores privilegiados da socieda
de civil brasileira.
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Mulheres no comando político
Em distrito mineiro da região de Itajubá mulheres ocupam espaço antes destinado só aos homens

Igor: mulheres assumem o poder que era de domínio dos coronéis

Uma pacata locali
dade na região 
montanhosa de 
Itajubá, sul de 
M inas Gerais, 
com  cerca  de 
1.500 habitantes, sustenta um fe

nômeno que às portas do século 
21 pode causar estranheza. O fato 
é que, através de um pequeno nú
cleo local, as mulheres estabele
ceram um projeto de dominação 
e conseguiram “feminilizar” a po
lítica do distrito. Os homens, por 
sua vez, isolados do poder, ten
tam uma reação discreta e sem re
sultados. A questão toma novas 
proporções à m edida que as 
“detendoras do poder” local são 
pessoas que exercem outros tipos 
de atividades fora do distrito, dan
do assim a idéia de que a movi
mentação constitui maior status 
em relação aos habitantes locais.

Embora pareça assunto para 
telenovela, a história é real e des
pertou a curiosidade do antro
pólogo Igor José de Rennó Ma
chado. A princípio motivado pelo 
aspecto emocional em saber mais 
sobre um lugar que por muitos 
anos serviu de passagem, ele ini
ciou em 1996 um trabalho de pes
quisa sobre o distrito, cujo nome 
foi omitido por razões éticas. Em 
aproxim adam ente oito meses, 
Igor colheu histórias de vida do 
povoado a fim de ouvir o que re
presentava de fato “algo impor
tante” para aquelas pessoas. De

agosto a outubro de 1996 ele mo
rou no local para acompanhar de 
perto o período eleitoral.

O relato dos acontecimentos 
registrados durante o período da 
pesquisa e embasado em vasta bi
bliografia sobre ciências humanas 
culminou com a dissertação de 
mestrado “Dias em movimento: 
espaço e poder numa comunida- 
de-dormitório mineira” apresen
tada em agosto deste ano. Igor foi 
orientado pela professora Bela 
Feldm an-Bianco, do D eparta
mento de Antropologia do Insti
tuto de Filosofia e Ciências Hu
manas (IFCH) da Unicamp e con
tou com o apoio financeiro do 
Programa de Apoio a Núcleos de 
Excelência (Pronex) do Ministé
rio de Ciência e Tecnologia e da 
Financiadora de Estudos e Proje
tos (Finep).

Movimentação —  Até mea
dos dos anos 80, o distrito con
centrava uma economia essenci
almente cafeeira. Nesta época o 
poder estava nas mãos de um co
ronel que possuía o maquinário 
para a colheita. “Ocorria na lo
calidade, fato semelhante a ou
tros registrados em diferentes 
pontos do país, ou seja, o domí
nio  era  exerc ido  po r um 
“coronelzinho” —  uma versão 
diminuída da idéia comum so
bre os coronéis do interior”, afir
ma Igor. As mulheres, por sua 
vez, eram submissas e comedi

das. Os maridos da
vam as ordens e elas 
obedeciam . Suas 
atividades eram res
tritas a cuidar do lar 
e dos filhos. Em ge
ral, os homens per
m aneciam  fora do 
município por lon
gos períodos.

Com a falência 
da cultura do café, 
provocada por uma 
forte geada na re
gião, o domínio do 
coronel foi sensivel
mente enfraquecido.
A partir daí todo o 
processo para a re
construção do “espa
ço de poder” tomou 
outra dimensão, ex
plica Igor. Uma das 
principais caracte
rísticas foi a grande 
movimentação das pessoas. Esse 
fenômeno ocorre por migrações 
definitivas ou diárias — típicas de 
uma “comunidade-dormitório”.

Neste cenário foi criado nos 
anos 70 um comitê de mulheres 
que funciona como uma espécie 
de subprefeitura. Solteiras e com 
idades entre 40 e 50 anos, elas se 
destacam por suas atividades jun
to às mulheres da “gente peque
na” (como são chamados os agri
cultores e habitantes do local) e 
assumem o cenário político local. 
Mas não é só a questão política

que elas dominam. Lideram tam
bém outros campos sociais, como 
o espaço da igreja, por exemplo. 
Para se ter uma idéia, quando há 
na localidade algum problema 
como falta d ’água ou asfalto, elas 
se organizam e reivindicam jun
to à prefeitura a solução do pro
blema. “A aceitação pública é tão 
forte que elas conseguem sanar 
problemas que um vereador e um 
subprefeito não resolveram ao 
longo dos anos”, diz Igor.

O antropólogo explica em sua 
tese que a circulação das pessoas

em tomo de um lugar geográfico 
específico legitima a dominação de 
alguns sobre os demais. Esse fe
nômeno é de certa forma comum 
em alguns municípios brasileiros 
onde a movimentação “cria um 
universo que estabelece diferenças 
sociais e de status entre os habi
tantes locais” . Ele demonstrou 
também que as mulheres, por ocu
parem um espaço fora do distrito, 
anteriormente um nicho essenci
almente masculino, tomaram pos
sível reverter a hierarquia de gê
nero. (R.C.S.)

COMPORTAMENTO

Estudo revela prática 
amorosa no século 19
Expressões de época levam a etnografia das relações

A
 e m a n c ip a ç ã o  
feminina trouxe 
caminhos antes 
não trilhados 
pelas mulheres.

Em bora nem 
sempre a história reproduza a 
história, algumas mulheres do 
século passado já  assumiam pa
péis sociais semelhantes aos ve
rificados hoje. Usavam de vul
nerabilidade, vitimização, passi
vidade ou iniciativa nos discur
sos para conseguir seus objetivos.
Esta é uma constatação da dis
sertação de mestrado “Adoráveis 
e dissimuladas: um estudo das 
práticas amorosas das mulheres 
das camadas populares (1870- 
1910)”, apresentada pela profes
sora Cristina Donza Cancela sob 
orientação da antropóloga Ma- 
riza Corrêa. A pesquisa ocorreu 
no Instituto de Filosofia e Ciên
cias Humanas (IFCH) e analisou 
o namoro do fim do século 19, 
em Belém do Pará.

“Através de peças jurídicas, 
muitas delas rasgadas, amarela
das e incompletas, podemos co
nhecer o drama de amor de me
ninas pobres que tiveram seus 
relacionam entos expostos nas 
chefaturas de polícia, porque na 
m aioria das vezes viviam  um

Cristina: "Longe da imagem esperada pela jurisprudência"

nos de 21 anos, o ofensor era 
levado à cadeia por até quatro 
anos.

A p e sq u isa d o ra  u tiliz o u  
como fonte 70 autos de deflora
mento e 75 processos-crimes do 
Arquivo do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará, dividindo o 
estudo em quatro partes. Na pri
meira foram reconstituídos os 
cenário s onde os d ram as de 
amor se desenrolaram. Na se
gunda a pesquisadora percorreu 
uma etnografia dos relaciona
mentos. Na terceira destacou o 
discurso dos acusados das peças 
jurídicas e das longas cartas de 
amor anexadas aos processos. 
Na quarta salientou os proces
sos em que ofendidos e acusa
dos passavam a viver juntos — 
relacionam ento  que continua 
sendo a regra nas camadas po
pulares, ganhando hoje mais 
adeptos, sobretudo na classe 
média brasileira. (I.G .)

namoro sem o conhecimento da 
fa m ília ” , ex p lica  C ristina . 
“Quando menos esperavam, as 
m enores viam  estam padas as 
suas relações em periódicos lo
cais ou no órgão de segurança, 
por carta anônima ou mediante 
a delação de algum parente ou 
conhecido”.

Por outro lado, ao procurar 
continuar a relação rompida pelo 
namorado, agora acusado, as pró
prias menores astuciosam ente 
usavam o discurso jurídico em 
suas queixas, embora outras se re
cusassem a fazê-lo a despeito das 
conseqüências. As meninas usa
vam expressões de época que per
mitiram Cristina traçar uma es
pécie de etnografia dos relacio
namentos, isto é, um perfil dos va
lores culturais naquele contexto.

Perfil cultural —  As me
nores do estudo tinham  idade 
entre 14 e 18 anos, faziam ser
v iços dom ésticos, m enos da 
m etade sab ia  ler e escrever, 
sendo a maioria de cor parda. 
Os homens tinham entre 20 e 
29 anos, eram paraenses, nor
destinos e portugueses. A mai
oria estava na mesma situação 
social das menores e trabalha
va com o jo rn a le iro s , com er-

ciários, lavradores 
e vendedores. Mais 
da metade deles sa
bia ler e escrever, 
não relatando a sua 
cor.

O namoro inici
ava quando a meni
na tinha 14 ou 15 
anos. O envolvim ento sexual 
acontecia em curto espaço de 
tempo. “Essas menores estavam 
longe da imagem da boa moça 
esperada pela jurisprudência, di
ficilm ente conseguindo fazer 
com que o júri aceitasse a tese 
de sedução ou de relação sexual 
pela prom essa de casam ento, 
condição básica para que o pro
cesso fosse julgado procedente”, 
diz Cristina. Para ser considera
da mulher honesta, a menina de
via proceder de fam ília  bem 
es tru tu rad a  e não ser m oça 
namoradeira, não podia andar 
sozinha ou ir a festas, nem ter 
companhias de caráter duvidoso.

Naquele período, primeiros 
anos da República, a justiça bus
cou formar uma nova sensibili
dade, legitim ando com porta
mentos que deveríam ser prova
dos principalmente pelas cama
das populares. Daí a necessida
de de pun ir os crim es de

defloram ento que desestrutu- 
ravam uma família e impediam 
o início de uma nova família pelo 
modelo institucional. “Os la
drões da honra alheia deviam ser 
punidos”, comenta a pesquisado
ra. O código penal tomou-se en
tão mais rigoroso, aumentando 
de 17 para 21 anos a idade da 
menina para ser considerada me
nor e ab rir  que ix a  con tra  o 
defloramento.

Autos e processos — Quan
do a família começava a pressi
onar para que houvesse casa
m ento após o deflo ram ento , 
abria-se uma queixa-crim e na 
tentativa de recompor um dano 
perdido, fosse por pagamento de 
um a pena em d in h e iro  ou 
oficialização do casamento, de 
acordo com o artigo 268 do có
digo penal republicano. Com 
provado o defloramento de mu
lher virgem e honesta, com me
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PESQUISA

Fatores da evasão são mapeados em tese
Maioria dos alunos quer uma formação que não se restrinja a seu campo de atuação

Paulo César Nascimento

A
 o mapear para 
sua pesquisa 
de mestrado o 
processo de 
concepção e 
desenvolvi
mento do trabalho científico na 

Unicamp, a antropóloga Lea 
Carvalho Rodrigues acabou 
encon trando  p istas  para 
elucidar os principais motivos 
da evasão universitária, fenô
meno que, ao lado da repetên
cia e da flutuação de alunos, é 
um dos temas que mais preo
cupam os profissionais dedica
dos à avaliação das universi
dades brasileiras.

Autora do estudo “Da sala 
de aula à defesa de tese — pro
cesso, ritualização e legitima
ção do conhecimento. Uma 
etnografia na Unicamp”, a es
pecialista pesquisou durante 
dois anos as relações que 
permeiam a vida universitária, 
desde o curso de graduação até 
a defesa de tese. O trabalho foi 
orientado pela professora Ma
ria Suely Kofes, do Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas 
(IFCH) da Unicamp e acaba de 
ser lançado em 
livro sob o tí
tulo Rituais na 
Universidade 
(CMU Publi
cações).

Depois de 
entrevistar alu
nos e professo
res, assistir a 
aulas e defesas 
de teses nas 
áreas de huma
nas, biológicas 
e exatas, Lea 
concluiu que 
para compre
ender o fenô
meno da eva
são na Unicamp —  que, não 
obstante, é possivelmente a mais 
baixa entre as universidades pú
blicas brasileiras — deve-se

considerar também as relações 
que se estabelecem na sala de 
aula durante o curso de gradua
ção. A postura de professores e 
alunos, o trato com os conteú
dos de ensino e o estilo das au
las contribuem para o interesse 
ou desestimulo dos universitá
rios frente à disciplina, ao curso 
e à própria universidade.

Lea toma como exemplo al
gumas disciplinas do curso bá
sico, onde se dá o maior índice 
de evasão. Segundo ela, duran
te o curso básico predominam 
as aulas expositivas, com parti
cipação relativa do corpo dis
cente, onde é comum o profes
sor se posicionar na lousa, es
crevendo e fornecendo explica
ções, enquanto os alunos ape
nas fazem as anotações. Ao en
trevistar os estudantes, Lea 
constatou que a distância na re
lação professor-aluno realmen
te contribui para o desinteresse 
pelos cursos e, consequentemen
te, para a evasão.

A pesquisadora lembra, no 
entanto, que as pistas para di
minuir o índice de evasão podem 
estar nas respostas dadas pelos 
próprios alunos quando questi
onados sobre os pontos positi

vos da Uni
v e rs id a d e . 
Eles destaca
ram a infra- 
estrutura ofe
recida, a qua
lificação do 
corpo docen
te, a imagem 
da institu i
ção, as opor
tunidades que 
oferece em 
termos de so
ciabilidade e 
aprendizado 
profissional, 
o incentivo à 
participação 

em pesquisa e, principalmente, 
o sistema de créditos que per
mite ao aluno adequar o curso 
às suas atividades e necessida

Lea: entrevistas com alunos e professores de todas as áreas da Unicamp

des de formação.

Interdiciplinaridade — A
questão da interdisciplinaridade 
foi outro ponto relevante pre
sente na pesquisa de Lea. Ela 
constatou que boa parte dos alu
nos mostra-se preocupada em 
obter uma form ação mais 
abrangente, que não se restrinja 
a seu campo de atuação.

Alunos das engenharias, 
preocupados com o mercado de 
trabalho, mostraram estar cien
tes das novas condições e exi
gências da carreira que preten
dem abraçar. “Mas esta posição 
não é restrita aos alunos de exa
tas. Pode-se dizer que há uma 
tendência crescente dos univer
sitários em buscar uma forma
ção mais ampla, já que muitos 
percebem a necessidade de ar
ticulação entre áreas”, afirma a 
antropóloga.

Em relação às defesas de 
tese, Lea observa que fazem 
parte de um processo que com

preende o período da gradua
ção, quando o estudante tem as 
primeiras possibilidades de 
contato com a pesquisa acadê
mica que podem, inclusive, 
levá-lo a optar pela carreira 
universitária. Normalmente, 
essa escolha não ocorre após a 
graduação mas inicia-se no seu 
transcurso.

Além disso, com a dificul
dade para se inserir no merca
do de trabalho, Lea observa que 
muitos alunos vêem a pós-gra
duação como alternativa de tra
balho ou como continuidade da 
formação enquanto aguardam

uma oportunidade profissional 
mais concreta. O interesse cres
cente dos alunos em participar de 
atividades de pesquisa já no iní
cio da graduação é outro fato im
portante registrado pela pesqui
sa.

Depois de defender a tese, a 
antropóloga espera que as ques
tões apontadas em sua disserta
ção possam fornecer subsídios 
para repensar a própria institui
ção, já que para ela, a constante 
reflexão acadêmica sobre a uni
versidade é uma das melhores for
mas de fortalecer as escolas de 
ensino superior no país.

P r e ç o s  m e l h o r e s

Pré-escola

I1 a 4 a séries

íf1 a 8 a séries  

Io e 2 o colegial

3 o colegial

m â n h â ta r < le
matrícula 138,00 (38,oo

mensalidade I2x 189,00 (2x (89,00
matrícula 181,00 (ifí.OO

mensalidade 12x3 fíf,oo (2x 309,00
matrícula 2(3,00 (9 5\oo

mensalidade 12x369.00 12x32 o,oo
matrícula 228,00 (98,oo

mensalidade I2x 399,00 »2x 32(,oo
matrícula

mensalidade 243,00  
(2x409 ,00

(98,00  
(2x 329,00

• l 2  e  2 2  g r a u so

m atrícu las ab ertas  o b
central de m atriculas -239.5822

centro educacional

arao geraldo

Padaria ^

ALEMA

UM MUNDO DE DELÍCIAS
•PÃO FRANCÊS - $ 0.10 
•BAGUETES
•BAGUETES RECHEADAS -13 tipos 
•CIABATTA - o delicioso pão da Lombardia 
•PÃO ITALIANO - com fermentação natural 
•MAXI-PÃO INTEGRAL - para o seu 

sanduíche natural 
•PÃO DE AVEIA - nossa receita 
•PÃO DE CENOURA - nossa receita 
•PÃO DE CANELA - nossa receita 
•FESTIVAL DE CROISSANTS - a partir 

de $ 0.45

LANCHONETE - COM LANCHES 
EXCLUSIVOS DA PADARIA ALEMÃ

Av. Dr. Romeu Tórtima - 285 
Distrito de Barão Geraldo - fone 239.2581
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DIREITOS DO CONSUMIDOR

Alimentos têm pouca 
reclamação no Procon
Pesquisa da FEA constata que problemas com alimentação 
representam apenas 0,2% das queixas registradas pelo órgão

Elisabete: consumidores não se valem de seus direitos

Raquel do Carmo Santos

Q ual é o alim ento 
que faz bem à sua 
saúde? Certamente 
esta pergunta, fei
ta de sobressalto, 
não é fácil de res

ponder. Se depender das emba
lagens, fica ainda mais difícil, 
pois são muitos os produtos “ro
tulados” como ricos em proteí
nas e nutrientes. Os consumido
res, por sua vez, perdidos e di
ante da falta de um a política 
mais agressiva de esclarecimen
to de seus direitos, acabam não 
se valendo adequadamente dos 
órgãos de proteção ao consumi
dor e vigilância sanitária, que 
poderíam protegê-lo, por exem
plo, da má qualidade e da ausên
cia das especificações obrigató
rias.

As observações são da dou
tora em sócio-economia do de
senvolvimento e engenheira de 
alimentos Elisabete Salay, pro
fessora do Departamento de Nu
trição e Planejamento Alimentar 
da Faculdade de Engenharia de 
Alimentos (FEA) da Unicamp. 
Intrigada com a questão do con
sumidor, ela levantou os fatos 
através de uma pesquisa inédita

realizada este ano, junto à Co- 
ordenadoria de Proteção e Defesa 
do C onsum idor (P rocon) de 
Campinas. Para o trabalho, Eli
sabete contou com a colaboração 
da pós-graduanda da FEA Carla 
Maria Vieira e da empresa-júnior 
Grupo de Estudos e Projetos em 
Engenharia de Alimentos (Ge- 
pea). Foram entrevistadas 566 
pessoas que procuraram pelo ser
viço no período de abril a junho 
deste ano.

A pesquisa identificou que 
apenas 0,2% das reclam ações 
atendidas por esse serviço esta
vam relacionadas a alimentos, 
enquanto que as denúncias de 
aquisição de produtos irregula
res (eletrodomésticos, móveis e 
outros) somaram 31,5%. Outro 
estudo aplicado na Vigilância 
Sanitária, órgão municipal da 
cidade, apurou que somente 202 
denúncias sobre alimentos foram 
reg istradas durante o ano de 
1996. Esses dados compõem um 
am plo program a de pesquisa 
com o objetivo de verificar de que 
forma os órgãos públicos e pri
vados influenciam ou devem in
fluenciar na qualidade dos ali
mentos.

Tam bém  será inserida no 
programa a análise do Instituto

de Defesa do Consumidor (Idee), 
organização civil que realiza tes
tes em alimentos. Outro aspec
to, conforme explica a pesquisa
dora, seria a tendência atual das 
indústrias brasileiras de alimen
tos em implantar serviço de aten
dimento ao consumidor (SAC), 
para sanar as dúvidas ou receber 
reclam ações com  relação aos 
seus produtos. “Isto faz com que 
o consumidor prefira levar o pro
blema diretamente à indústria, 
ao invés de procurar os órgãos 
públicos ou entidades civis”, es
clarece.

Outros dados —  Durante o 
trabalho ficou constatado que a 
proporção de homens e mulhe
res que recorrem ao Procon é 
praticam ente a mesma: 48,2% 
m ulheres e 51,8% homens. A 
pesquisa tam bém  identificou 
que a grande maioria possui o 
segundo grau completo (33%) 
e trata-se de indivíduos com 
renda fam iliar entre 8 e 14,9 
salários mínimos (32,5%). Os 
entrevistados com curso supe
rior com pleto constituem  um 
universo de 18,5%; cerca de 
1,2% têm pós-graduação. Já as 
pessoas que ganham entre 1 e 
3,9 salários m ínim os somam

12,7% e os que percebem mais 
de 30 salários m ínim os, são 
7,5%.

De acordo com  Elisabete, 
comparando-se a porcentagem 
dos indivíduos com renda entre 
8 e 14,9 salários mínimos, nota- 
se que a população de baixa ren
da, embora utilize o serviço, o faz 
em menor proporção. No caso da 
Vigilância Sanitária, as denún

cias são realizadas pelo telefone 
156. Ao órgão compete multar, 
advertir e orientar os estabeleci
mentos autuados. Em 1996 o ser
viço recebeu 338 reclamações 
relacionadas a estabelecimentos, 
como restaurantes, lanchonetes 
e outros. Em geral as queixas 
mais comuns são sobre as con
dições higiênicas e sanitárias dos 
locais.

VIDA E ARTE  
M emórias de Lélia Abramo

R$ 27,00

Mórtíca Zoppi-Fonlano

CIDADÃOS MODERNOS
Discurso e  Representação Política

t á

CIDADÃOS M ODERNOS  
Discurso e Representação Política 
M ónica Zoppi-Fontana

M ASCARADA  
Carlos Vogt

R $16,00

CULTURA
Educação Física e Futebol 
Jocim ar Daolio

OS OBJETOS FRÁGEIS 
Pierre-Gilles de Gennes 
Jacques Badoz

R $27,00

ESTADO E ECONOM IA EM  
TEM PO DE CRISE  
Política Industrial e Transição 
Política no Brasil nos anos 80 
Sebastião C. Velasco e Cruz

LABIRINTOS DA ALM A  
Nietzsche e a auto-supressão  
da moral
Oswaldo Giacoia Júnior

R $16,00
R$ 20,00

Para receber qualquer um destes lançamentos, preencha o cupom abaixo e remeta pelo 
correio para EDITORA DA UNICAMP -  Campus Unicamp - Caixa Postal 6074 - CEP 13083- 
970 - Campinas - SP, juntamente com cheque nominal à Funcamp, cruzado, no valor do pedido.

N om e________________________________________________________________  ________
Endereço_____________________________________________________ n°__________________
A pto._____________________________ Bairro_________________________________________
CEP_______________________ Cidade_______________________________________________
Estou enviando cheque em favor da Funcamp - Fundação de Desenvolvimento da Unicamp,
cruzado, no valor de R$______________ relativo à(s) obras(s)___________________________

___________ referência_______________________________
Data /  / Assinatura

se este espaço não for suficiente para o seu pedido, use um a folha qualquer.

R $21,30 R$ 15,00 À venda nas melhores livrarias do Pais ou pelos telefones (019) 788.2170 e 788.2173 na Editora da Unicamp 
lntemet-http://www.editoras.com/unicamp/

http://www.editoras.com/unicamp/
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Roteiro de Oportunidades

anuncie no 
Roteiro de Oportunidades
Mídia de baixo custo para 
atingir um público-alvo de 

alta qualificação: a 
"população" Unicamp, 

estimada em 35 mil pessoas.

CONVÊNIO UNICAMP
Você entrega/retira os filmes no STU às 2as., 4as. e 6as. 
Revelação com qualidade e cores profissionais, sem pagar 
mais por isso: filme 12 - R$ 4,75; 24 - R$ 8,59; 36 - R$ 12,43.

FOTO^FERRRRI
Conheça nossas lojas no Convívio e Shopping Unimart. 
Excelentes promoções e facilidades de pagamento.
Os melhores produtos 
e a Revelação 1 Hora

Fone(019)231-5877

(7L
PQ ,ão.. -

\ ,  -  -

Salão Próprio, para até 2.000 pessoas

Orçamentos: (019) 231-5956 - 231-7815

Salão para Colação ou serviço completo em 
jantar ou coquetel de casamento, formatura, etc. 
CONVITE, BECAS, FLORES, CANUDOS, SOM, FOTOS, FILMAGENS 

Rua Abolição 1.580 - Ponte Preta - Campinas - Próx. ao Hiperm. Extra

P r a t o  B e l l o
Self Service por quilo: Almoço, Tortas, Sorvete 

Salgados para festas 

Servimos Coffee Break no seu evento

R. Roxo Moreira 1830 C idade Universitária
A 50 m da Reitoria Fone (019) 239-0084

Moda
Feminina - Masculina - Intima - Calçados

Tudo em 3x.
/Iií Roxo Moreira 1790-Cid. Universitária 
Ao lado da Reitoria - Fone (019)239-0999

loja
FiscoP
Conheça também 
a Seção (anexa)

V&L99
Papelaria - Utilidades - Presentes - Brinquedos

E agora com 
asecão

TUDO 
por até

Roupas e calçados
199

R. Dr.JoséAnderson435-AoladodoB. Real 
Fone 1019)239-1533

Malise

v
S a ia  d o h ig a r  
Comum.
Compre um  
Presente Original 
e Pague Somente 
em Janeiro.

Liuros • CD’s • Sapatos • Uestidos 
ITlóueis e Tapetes mineiros

Av. Santa Isabel 246 
Barão Geraldo

Fone 239-0028

Cam p Chaves
Cópias de todos os modelos

Fone 239-0892
Rua Dr. José Anderson 435 - Próx. ao HC

J O R N A L D  A U N I C A M P
5 $
Para o Natal, preços 

^  imperdíveis, 
© V  Í N  Apareça.

F. 239-0091
Galeria Flamboyant 
Piso térreo - B. Geraldo

Motta tem a chave pra deixar 
bem segura a sua casa 

e tudo que está lá dentro.
Os melhores planos de Seguro Residencial. Consulte.

BJTlI  MOTTA
■ a M s R f i T T R n s

Orçamento com as melhores 
companhias do mercado

Fone/Fax (019) 239-4897
27 anos de habilitação profissional

AUTOMÓVEL RESIDÊNCIA EMPRESA VIDA SAÚDE CONDOMÍNIO

Galeria Flamboyant, loja 12 - Barão Geraldo
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MÚSICA

Do sagrado ao profano
História das bandas musicais de Campinas se confunde com as transformações da cidade

Antônio Roberto Fava

N o final do século 
passado Campi
nas foi uma das 
mais pródigas 
cidades do Esta
do na formação 
de bandas de música. Com mais 

de trinta corporações, as bandas 
representavam  diferentes seg
mentos da sociedade que podi
am ir dos grupos étnicos aos so
ciais.

Em sua dissertação de mes
trado “Bandas de música e coti
diano urbano”, apresentada no 
Departamento de Antropologia 
do Instituto de Filosofia e Ciên
cias Humanas (IFCH-Unicamp), 
sob a orientação da professora 
Suely Kofes, a antropóloga Luisa 
de Freitas Duarte do Páteo reve
la que a trajetória das bandas 
musicais estava intimamente li
gada à história das transforma
ções de Campinas.

Conforme a cidade se urba
nizava e expandia a iluminação 
de suas ruas, de par com a inau
guração da linha ferroviária que 
ligava Campinas a Jundiaí, em 
1872, o cotidiano urbano adqui
ria novo ritmo social e cultural. 
“As opções de lazer e cultura se 
diversificam, e as bandas passam 
a fazer parte desse novo cenário, 
que ajuda a construí-lo, impri
mindo um novo ritmo social e 
musical nas ruas”, explica Luisa. 

A importância da função das

bandas de C am pinas naquela 
época não se limitava apenas à 
promoção de entretenimento. A 
banda dos escravos, por exem
plo, ao contrário do que podia se 
esperar, além proporcionar lazer 
e divertimento, era também sím
bolo de prestígio para os fazen
deiros que a possuíam. A partir 
de 1870 Campinas iniciou um 
processo de urbanização, princi
palm ente na região central da 
cidade, tomando-se necessária a 
constituição de um espaço públi
co de convívio social.

Um dos primeiros passos nes
se sentido foi a instalação da ilu
minação pública a gás, inaugu
rada em 1875, com um gasôme- 
tro importado da Europa. “Por 
essa ocasião promoveu-se uma 
grande festa ao som de bandas 
de música, que com o decorrer 
dos anos tomou-se um elemento 
fundamental no cotidiano urba
no da cidade”, diz a antropólo
ga-

L u g a r  p ú b lico  —  Para a 
pesqu isadora  não havia uma

tipologia única que caracterizas
se as bandas da época, mas uma 
variedade delas expressava seus 
diferentes agentes musicais. Exis
tiam as bandas dos escravos, for
mada por iniciativa dos fazendei
ros ricos da região, como a Ban
da da Fazenda Santa Maria, as 
bandas dos filhos da elite, Banda 
do Mato Dentro, e dos comerci
antes, como a Euterpe Comerci
al. Havia também as agremiações 
formadas por etnias, como a Ban
da Alemã, Banda Romana, Ban
da Luiz de Camões e a Banda dos

Homens de Cor.
Essas agremiações percorri

am vários territórios como ne
nhum outro agente cultural da 
época: estavam  presentes em 
inaugurações, homenagens, fes
tas políticas e religiosas, bailes, 
e sessões de cinema. No Teatro 
São Carlos recepcionavam o pú
blico, tocavam nos entreatos das 
peças teatrais, apresentavam-se 
em clubes, em quintais de resi
dências para animar e ritualizar 
as festas familiares, batizados, 
aniversários e casamentos. Com 
freqüência  eram  requisitadas 
para tocar em procissões, quer
messes e festas religiosas, e, no 
carnaval, ditavam o ritmo dos 
foliões.

“A banda, como elemento de 
lazer e entretenimento, percorria 
com facilidade o espaço público 
e o privado, o terreno do sagrado 
e do profano”, diz Luisa. Quan
do as ruas e as praças começavam 
a se urbanizar, o espaço público 
ganhava força, novas relações de 
sociabilidade e novos hábitos e 
tipos de comportamento iam se 
formando, e as bandas de músi
ca, através de sua performance 
musical no cotidiano, contribuí
am para que se definisse uma 
nova espécie de vida na cidade. 
“A praça, o footing, os olhares 
cheios de sedução, o simples ca
minhar pelas calçadas, a música 
da banda, se transformaram num 
ritual urbano, num espetáculo de 
vivência e convivência huma
nas”, ressalta a pesquisadora.

FENÔMENO SOCIAL

Estudo analisa relação 
entre lazer e velhice
Falta de recursos não impossibilita momentos de entretenimento

Amarildo Carnicel

V
elhice e aposenta
doria são etapas 
no ciclo da vida 
que muitas vezes 
se confundem. É 
quase impossível 
fazer abordagens em separado. 

Entretanto, quando se pensa em 
aposentadoria pressupõe-se uma 
fase da vida em que o indivíduo, 
após longos anos de trabalho, 
passa a desfrutar de um descan
so remunerado que permita, en
tre outras atividades, momentos 
de lazer e descontração. Dados 
da Previdência Social dão conta 
de que 72% dos aposentados re
cebem o equivalente a um salá
rio mínimo. Que tipo de lazer 
pode desfrutar esse segmento da 
sociedade considerando que os 
vencimentos, em geral, não co
brem sequer as necessidades bá
sicas?

Para compreender melhor o 
que significa o lazer na vida do 
aposentado a professora Kátia 
Cristina Calegari elaborou a dis
sertação de mestrado “Lazer e 
aposentadoria: relações e signi
ficados”, defendida recentemen

te na Faculdade de Educação Fí
sica (FEF) da Unicamp. Orien
tada pela professora H eloisa 
Turini Bruhns, Kátia realizou 
um estudo de caso na Associa
ção dos Aposentados de Cam
pinas e Região (AACR). O tra
balho foi desenvolvido partindo 
do pressuposto de que a velhice 
se c a ra c te r iz a  com o um 
fenônemo social, cultural e his
tórico, considerando as diferen
tes formas pelas quais o proces
so de envelhecimento é conce
bido e vivido.

D escanso re m u n e rad o  — 
Os primeiros trabalhos com ter
ceira idade desenvolvidos por 
Kátia ocorreram ainda na gradu
ação, quando era aluna na Uni
versidade Federal de Uberlândia. 
Inquietações a respeito da rela
ção, velhice e lazer alimentavam 
o projeto desenvolvido basica
mente com mulheres idosas, apo
sentadas e pensionistas. Com 
base nesse trabalho, Kátia pro
curou dar continuidade aos seus 
estudos, buscando nos relatos e 
experiências de pessoas idosas e 
de aposentadas informações so
bre o suposto lazer decorrente do 
descanso remunerado após anos

de trabalho, especificamente a 
com preensão da relação entre 
lazer e aposentadoria.

Para realizar sua pesquisa 
Kátia entrevistou cinco mulhe
res e quatro homens aposentados 
com idade entre 64 e 77 anos, 
associados à AACR. Os primei
ros contatos com os sujeitos da 
pesquisa foram estabelecidos em 
viagens promovidas pela institui
ção através de seu departamento 
de turismo. “Procurei estabele
cer uma proximidade e desenvol
ver uma relação de amizade e 
confiança”, diz.

A experiência de vida dos 
entrevistados permite buscar o 
entendimento do que representa 
para eles a relação lazer-aposen- 
tadoria. “Percebi, num primeiro 
momento, que a palavra lazer 
assume uma pluralidade de sig
nificados” . A pesquisadora bus
cou na experiência dos entrevis
tados, através de suas falas e ati
tudes, a concepção e o significa
do de lazer em suas vidas.

Kátia lembra que indivíduos 
aposentados, pela própria situa
ção sócio-econômica, não têm 
acesso a determinados bens da 
indústria cultural. Isso pode ge
rar a falsa idéia de que esses su

Kátia na sede da AACR: concepção e significado de lazer

jeitos quase não têm acesso ao 
lazer ou mesmo que sua partici
pação nessa esfera é pobre. A 
partir daí é preciso, então, repen
sar a atividade de lazer na apo
sentadoria. “E possível viver 
momentos de lazer sem ter que 
despender grandes quantias de 
dinheiro” .

Esses sujeitos, de acordo com 
suas necessidades, exercem uma 
infinidade de experiências na 
esfera do lazer. Participar de 
bingos, de quermesses, jogar da
mas e dominó, ir a festas, ao ci
nema e ao teatro, participar de

excursões promovidas por enti
dades e assistir televisão, mui
tas vezes satisfazem a necessida
de. A tividades aparentem ente 
simples como reuniões de famí
lia, cultivo de horta e regar plan
tas pode se constituir para essas 
pessoas uma realização de vida”, 
afirma a pesquisadora. Na com
preensão dessa relação, percebe- 
se que o sentido de lazer na vida 
dos sujeitos aposentados mani
festa-se através do significado 
que esta vivência, independen
temente da atividade realizada, 
assume em sua vida.


